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RECURSO INOMINADO. danos MORAIS. ENVIO DE MENSAGEM POR WHATSAPP. REVELIA DECRETADA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE MERECE SER DESCONSTITUÍDA, PARA OPORTUNIZAR A PRODUÇÃO DE PROVAS, ESPECIALMENTE, CONSIDERANDO-SE QUE A IMPROCEDÊNCIA SE DEU, JUSTAMENTE, PELA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATÉRIA ESSENCIALMENTE DE FATO. RECURSO PROVIDO.

	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71006796965 (Nº CNJ: 0022053-86.2017.8.21.9000)


	Comarca de Taquara

	CARINE DELLAVECHIA 


	RECORRENTE

	LUIS FERNANDO DE MOURA DE LIMA 


	RECORRENTE

	MILENA TEDESCO MEREGALLI 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr.ª Glaucia Dipp Dreher e Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 23 de fevereiro de 2018.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Cuida-se de ação indenizatória por danos morais ajuizada por CARINE DELLAVECHIA e LUIS FERNANDO DE MOURA DE LIMA em face de MILENA TEDESCO MEREGALLI.

Os autores narram que convivem em união estável e, que a ré passou a enviar mensagens com acusações infundadas para o celular da primeira autora, bem como a importunar os autores e divulgar fatos falsos. Alegam que a circunstância repercutiu negativamente na comunidade local e que afetou a demandante em seu local de trabalho, já que a ré ligava incansavelmente para a loja, proferindo ameaças. Referem que estão muito abalados e têm passado por situações vexatórias na cidade. Pugnam pela condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais.

A ré foi revel (fl. 33).

Sobreveio sentença de improcedência do pedido, fundamentada na ausência de imputação ofensiva e de provas da repercussão negativa apontada (fls. 35/37).

Os autores apresentaram recurso inominado pugnando pela reforma da sentença. Destacam os danos sofridos e a interferência da situação no local de trabalho da autora. Consignam que diante da revelia, o juiz leigo dispensou a oitiva de testemunhas. Requerem a condenação da ré ao pagamento de indenização no valor de R$ 15.000,00.

Sem contrarrazões, vieram conclusos os autos.

É o relatório.
VOTOS

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (RELATORA)

Analisados os pressupostos de admissibilidade estipulados pelo art. 42 da Lei nº 9.099/95, passo ao exame do recurso.

Assiste razão aos autores, relativamente ao cerceamento de defesa noticiado, pois se viram impedidos de produzir as provas do direito por eles alegado.

Com efeito, não tendo a demandada comparecido à audiência de instrução, foi decretada sua revelia. Todavia, a ação  não se mostra apta ao julgamento do feito, mormente quando a decisão de improcedência ocorre, justamente, por insuficiência de provas, por revelar-se contraditória a medida.

Ademais, da análise do termo da audiência de fl. 33, verifico que não restou consignada qualquer informação do autor, no sentido de que não pretendesse produzir provas, do que se cogitaria a manutenção da decisão. Assim, como o presente feito envolve basicamente matéria de fato, imprescindível oportunizar a produção probatória entendida como necessária.

Logo, tenho que a desconstituição da sentença se impõe,  com aprazamento de nova audiência de instrução, oportuizada a oitiva de testemunhas. 

Nesse sentido, inclusive, já decidi:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. REVELIA DECRETADA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE MERECE SER DESCONSTITUÍDA, PARA OPORTUNIZAR A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO, ESPECIALMENTE, CONSIDERANDO-SE QUE A IMPROCEDÊNCIA SE DEU, JUSTAMENTE, PELA INSUFICIÊNCIA DE  PROVAS. MATÉRIA ESSENCIALMENTE DE FATOS. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005798640, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Gisele Anne Vieira de Azambuja, Julgado em 29/01/2016)

Pelo exposto, voto EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO, para determinar a desconstituição da sentença, com o retorno do feito à origem, para que seja oportunizada a produção de provas pela parte autora.

Sem sucumbência, ante o resultado do julgamento.

Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA - Presidente - Recurso Inominado nº 71006796965, Comarca de Taquara: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO TAQUARA - Comarca de Taquara
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